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Relatório para 
Contratação de Serviços 
de Suporte em T.I 

Área/Setor Requisitante: 
Administrativo 

Unidade: UPA ANTONIO JOSE DOS SANTOS 
Nova Serrana, 20 de Agosto de 2018. 
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1 – OBJETIVOS 

 
O objetivo deste documento é apresentar a proposta de contratação de gerenciamento, 
acompanhamento e implantação de sistemas de apoio assistencial, além das soluções integradas de 
assistência técnica em microcomputadores, gerencia de TI suporte a softwares, suporte de rede 
local remota e suporte on-site, visando cumprir as metas de qualidade e de quantidade previstas no 
contrato de gestão celebrado.  

2 – FORNECEDORES AVALIADOS 

 
 
O estudo contemplou a avaliação da empresa prestadora de serviços: 

 

• OPC Serviços de Informática Ltda 

• Expert Serviços de Informática 

• Garra Automação Comercial 

3 – PARECER TÉCNICO 

 

4 – DADOS DA EMPRESA VENCEDORA 

 

4.1 - Razão Social: OPC Serviços de Informática Ltda 

4.2 - Nome fantasia:  

4.3 - Endereço: Rua José Mercadante, nº 520  

4.4 - Bairro: Porto Novo 

4.5 - Cidade: Além Paraíba 

4.6 - Est.:  Minas Gerais 

4.7- CEP: 36660-000 

4.8 - Fone / Fax:   

4.9 - E-mail:  



 

Elaborado por Piétro Sìdoti 

Sìdoti Advogados  Página 3 

 

4.10 - CNPJ: 16.912.047/0001-61 

4.11 - CPF:                                           

4.12 - RG:   

4.13 - Inscrição Municipal:                                                                       

4.14 - Inscrição Estadual:  

 

5 - DADOS PARA ELABORAÇÃO DO CONTRATO 
 

 
5.1 - Objeto do contrato: Serviço de Outsourcing de Suporte Técnico em T.I. 
 
5.2 - Data de início do contrato: 20 de agosto de 2018. 
 
5.3 - Valor mensal a ser pago: Valor estimado mensal: R$8.000,00 (oito mil reais). 
 
5.4 - Valor estimado anual do contrato: R$96.000,00 (noventa e seis mil reais). 
 
5.5 - Prazo de contratação: 1 ano. 
 
5.6 - Índice de reajuste anual do contrato: Será aplicado como índice o IGP-M e/ou 
INCTF/DECOPE/NTC dentro da periodicidade prevista. 
 
5.7 - Local da prestação dos serviços: UPA ANTONIO JOSE DOS SANTOS 
 
5.8 - Dia e horário da prestação dos serviços: Serviços prestados de Segunda a Sexta-Feira de 08 as 
18 horas. 
 
5.9 - Utilizará aparelhos/equipamentos da contratada ou contratante (descrever):  A contratada 
utilizará as dependências da unidade, utilizando materiais e equipamentos disponíveis. 
 
5.10 - Os serviços serão prestados por sócios ou funcionários? Por sócios e seus funcionários 
devidamente identificados e treinados. 
 
5.11 - Condições/Prazo de pagamento: Pagamento referente aos serviços prestados mediante 
apresentação na nota fiscal. 

5.12 - Dados Bancários:  

5.13 - Nome e Nº do Banco 

5.14 - Nome e nº da Agência:                                                                         
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5.15 - Nº Conta Corrente:  

 
Especificações técnicas: Não deverá haver manutenção, extração, ou qualquer tipo de violação por 
terceiros dos sistemas objeto do contrato. Garantia contra defeitos comprovados na manutenção 
concedida pela contratada, sendo executados todos os eventuais reparos necessários. 

Referências e Hospitais em que atua:  

Outras informações: 

 

Documentos: 
 

• Cédula de Identidade, CPF e Comprovante de residência dos Representantes Legais; 

• Inscrição nos órgãos de classe (responsável técnico e legal) - CRM / CRF / CRO / CRA / entre 
outros; 

• Contrato social e última alteração; 

• Certidão Negativa de Pedido de Falência e Concordata; 

• Inscrição no CNPJ; 

• Certidão Conjunta Receita Federal e Dívida Ativa da União; 

• Certidão Negativa do FGTS (FGTS); 

• Certidão Negativa do INSS (CND); 

• Licença de Funcionamento; 

• Alvará de Vigilância Sanitária (quando aplicável); 

• Autorização ANVISA (quando aplicável); 

• Inscrição nos órgãos públicos (quando aplicável); 

• Outros documentos exigidos pela área contratante (elencar quais); 

• Outros documentos exigidos pela área contratante (elencar quais). 
 

 

 

6 - QUALIFICAÇÃO DOCUMENTAL PARA FORNECEDORES 

 

  LISTA DE DOCUMENTOS PARA EMPRESA VENCEDORA  

1 

Cédula de Identidade, CPF e Comprovante de residência dos Representantes 
Legais 

2 

Inscrição nos órgãos de classe (responsável técnico e legal) - CRM / CRF / CRO / 
CRA / Entre outros 

3 Contrato social e última alteração 

4 Certidão Negativa de Pedido de Falência e Concordata 
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5 Inscrição no CNPJ  

6 Certidão Conjunta Receita Federal e Dívida Ativa da União 

7 Certidão Negativa do FGTS (FGTS) 

8 Certidão Negativa do INSS (CND) 

9 Licença de Funcionamento 

10 Alvará de Vigilância Sanitária (quando aplicável) 

11 Autorização ANVISA (quando aplicável) 

12 Inscrição nos órgãos públicos (quando aplicável) 

13 Outros documentos exigidos pela área contratante (elencar quais) 

 

 

7 - ALTERAÇÕES CONTRATUAIS (ADENDOS, ADITIVOS, ANEXOS, REAJUSTES) 

 

Folha de rosto ou e-mail da gerência ou pessoa designada (com a gerência em cópia) explicitando: 

 
� Nome da empresa e CNPJ; 

� Data de inicio da alteração; 

� Valor mensal do contrato; 

� Índice de reajuste utilizado; 

� Detalhamento da cláusula (texto da mesma) a ser alterada 

 

� Motivo da alteração:  

a. Reajuste (informar o motivo do reajuste, por exemplo, aniversário do contrato, dissídio ou 

negociação entre as partes); 

b. Modificação das bases contratuais (especificar acerca das alterações). 

 



                                                                                                                 

 

 

 

TERMO DE REFERENCIA DE CONTRATAÇÃO 
    

O objetivo do presente documento é a contratação de empresa para fornecimento de Serviço de 
Manutenção de Equipamentos para atender a Upa de Nova Serrana (Unidade de Pronto Atendimento 
– Antônio José dos santos).  
 
 

CARACTERISTICA DA UNIDADE DE SAÚDE 
    

Trata-se de Unidade de Pronto Atendimento, em uma área de 1.090 m2, dividida em 01 andar, sendo 
4.454,75 m2 de área construída, localizada à Rua Padre José Luís, 440, São Marcos, Nova Serrana - 
MG, CNES 2.160.137. Foi habilitada em custeio pelo Ministério da Saúde pela Portaria MS nº 
3.058/2012, como Porte I e qualificada conforme Portaria MS nº 173 de 6 de fevereiro de 2013, 
requalificada pela Portaria MS nº 1.472, de 13 de junho de 2017, na opção de custeio III e aguarda 

alteração para tipologia V, em observância à Portaria MS nº 10, de 03 de janeiro de 2017. 
 

REQUISITOS TÉCNICOS DOS SERVIÇOS  
  

A prestação dos serviços de CSTI visa diretamente garantir pesquisas constantes para manter-se 
atualizado sobre novas tecnologias, propondo novas aplicações da informática, que tragam 
benefícios ao andamento das execuções das atividades de saúde nas unidades. Desenvolver 
orçamentos, providenciar a aquisição, gerenciar o desenvolvimento, manutenção e implantação de 
equipamentos, programas e sistemas. Responder pelo planejamento e desempenho da área de 
informática das unidades, coordenando as equipes de trabalho das unidades objeto deste Edital. 
Segue elenco das principais atividades exercidas: 

 
� Coordenar nas unidades a utilização dos sistemas de TI, sua operação, manutenção e 

melhoria contínua do ambiente, sistemas corporativos - solução ERP, aplicativos corporativos 

e banco de dados, entre outros). 

� Acompanhar nas unidades a implantação e manutenção de processos de gerenciamento, tais 

como gestão de problemas, incidentes, versões, mudanças, configurações, capacidade, 

disponibilidade, nível de serviço e monitoramento de performance e falhas. 

� Elaborar relatórios técnicos e operacionais, relacionando as medidas necessárias para 

melhoria dos serviços, em especial nas unidades. 

� Desenvolver treinamentos do programa de educação continuada para manter atualizada a 

equipe de profissionais do setor e das unidades. 

� Acompanhar e analisar os indicadores da área e criação de plano de ação de forma a garantir 

o alcance das metas. 

� Responsável por atender e disseminar todas as determinações que constam nos PRS do RH. 

� Cumprir os requisitos internos, da organização, administrativos e do Sistema de Gestão da 

Qualidade.  



REGULAMENTO DE CONTRATAÇÕES DE OBRAS, SERVIÇOS E COMPRAS DO 
HOSPITAL E MATERNIDADE THEREZINHA DE JESUS – HMTJ/OSS. 

 

Capítulo I:  

Das Disposições Gerais  

Art. 1º. O presente Regulamento estabelece normas para a contratação de obras, serviços e 

compras, no âmbito dos serviços e gerenciamento de unidades públicas sob a gestão do 

HOSPITAL E MATERNIDADE THEREZINHA DE JESUS – HMTJ/OSS, qualificado como 

Organização Social de Saúde – OSS.  

Art. 2º. A contratação de obras, serviços e compras do HMTJ/OSS no gerenciamento de 

unidades públicas no âmbito das unidades públicas sob gestão da entidade serão feitas de acordo 

com as normas estabelecidas neste Regulamento e com o disposto em seu Estatuto Social.  

Art. 3º. O cumprimento das normas deste Regulamento destina-se a selecionar, dentre as 

propostas apresentadas, a melhor proposta para o HMTJ/OSS, mediante julgamento objetivo, 

devendo ser observados os seguintes princípios: I. razoabilidade; II. eficiência; III. qualidade; 

IV. Economicidade 

Capítulo II:  

Dos procedimentos de aquisição Seção I: Disposições gerais  

Art. 4º. Os procedimentos de contratação de obras, serviços e compras deverão conter a 

aprovação da Administração, podendo, a seu critério, ser a função, delegada a pessoa ou órgão 

de sua confiança.  

Seção II: Das compras  

Artigo 5º. Entende-se por compra toda aquisição remunerada de bens ou serviços para 

fornecimento de uma só vez ou parceladamente. 

Parágrafo primeiro – As compras de bens e serviços serão feitas mediante a apresentação de, ao 

menos 3 (três) orçamentos ou propostas as quais poderão ser apresentadas por e-mail, fax, 

lances eletrônicos, lances presenciais ou qualquer outro meio lícito, transparente e eficiente 

adotado pela entidade, como critério de recebimento das propostas.  

Parágrafo segundo – Poderá, entretanto ser dispensada a apresentação do número mínimo de 

orçamentos ou propostas previstos no parágrafo anterior, nos casos de urgência/emergência, em 

caso de ausência de proposta após comprovado o convite ou nos casos de dispensa ou 

inexigibilidade previstos no presente Regulamento.  

Artigo 6º. O processo de compra/aquisição compreenderá as seguintes etapas: 

I. qualificação de fornecedores; 

II. requisição de compra;  

III. pesquisa de mercado;  

IV. solicitação de orçamentos/proposta;  

V. avaliação da melhor oferta/proposta;  

VI. emissão da Ordem de Compra. 



 

Artigo 7º. A requisição de compra deverá conter:  

I. caráter da aquisição: se normal ou em regime de urgência: a) no caso de compras por meio do 

regime de urgência, o solicitante deverá fornecer subsídios para o perfeito atendimento da 

solicitação e da configuração do estado de urgência;  

II. descrição da compra: que deverá necessariamente conter: a) especificações do bem/serviços; 

b) definição de quantidade e unidade do bem; c) informações técnicas e demais características 

que permitam sua aquisição/contratação.  

Parágrafo único – Para fins do inciso I, “a” do presente artigo considera-se de urgência toda 

aquisição de bens indisponíveis em estoque e que necessitem de utilização imediata, bem como 

de serviços quando necessários para normalizar as atividades regulares das unidades 

interessadas, sobretudo as ligadas ao atendimento assistencial. Poderão as unidades, dado o grau 

de urgência, adquirir bem ou serviço com recursos próprios ou para pagamento posterior, 

mediante autorização de seus responsáveis. 

 

Seção III: Das Obras e Serviços de Engenharia  

Art. 8. Entende-se por obra toda construção, reforma, adequação, fabricação, recuperação 

ampliação ou restauração, total ou parcial dos bens imóveis da entidade, ou aqueles por ela 

locados, ou sob sua gestão, realizada por execução direta ou indireta. Por serviço de engenharia 

entende-se toda atividade destinada a obter determinada utilidade de interesse para a 

Administração, tais como: demolição, conserto, instalação, montagem, operação, conservação, 

reparação, adaptação, manutenção ou trabalhos técnico-profissionais. 

 

Parágrafo primeiro – A forma e o regime de execução serão escolhidos pela Administração da 

entidade, cabendo à mesma, a abertura de processo para seleção da melhor proposta e a dispensa 

ou a inexigibilidade do certame concorrencial, na forma do presente Regulamento.  

Parágrafo segundo – Para contratação das obras e serviços de engenharia deverão ser 

consultadas, sempre que possível, 3 (três) empresas. Os estudos preliminares e os projetos 

deverão considerar, principalmente os seguintes requisitos: 

I. segurança;  

II. funcionalidade e adequação;  

III. economia na execução, conservação e operação; 

IV. possibilidade de emprego de mão-de-obra, materiais, tecnologia e matérias-primas 

existentes no local para execução, conservação e operação; 

V. adoção das normas técnicas, de saúde e de segurança do trabalho adequadas;  

VI. experiência anterior, regularidade jurídica, fiscal e adequada situação financeira da empresa;  

VII. impacto ambiental; 

 

Parágrafo terceiro – Os serviços dos quais trata a presente Seção poderão ser contratados por 

meio de pregão, leilão ou lances, quer sejam presenciais ou eletrônicos. 



 

Seção IV: Dos Serviços Técnicos Especializados  

Art. 9. Entende-se por Serviços Técnicos Especializados aqueles relativos a:  

I. profissionais e serviços da área de saúde, tais como: (a) médicos e equipes médicas, em suas 

especialidades, fornecedores de mão de obra e equipamentos; (b) técnicos e equipes técnicas 

fornecedoras de mão-de-obra e equipamentos, diagnose e terapia; (c) treinamento e 

desenvolvimento específicos da área da saúde; (d) profissionais ligados à produção técnica 

científica específica da área objeto da contratação. 

 

II. outras atividades especializadas, tais como: (a) estudos técnicos, planejamentos e projetos 

básicos e executivos; (b) pareceres, perícias e avaliações em geral; (c) assessorias ou 

consultorias técnicas e auditorias financeiras ou tributárias e serviços jurídicos; (d) fiscalização, 

supervisão, administração ou gerenciamento de obras ou serviços; (e) patrocínio ou defesa de 

causas judiciais ou administrativas; (f) treinamento e desenvolvimento de pessoas. 

 

Art. 10. Para a contratação dos serviços previstos nesta Seção será necessária seleção criteriosa 

do prestador de serviços, considerando a idoneidade, a experiência, a reconhecida qualidade e a 

especialização do contratado, dentro da respectiva área. 

 

Seção V: Da dispensa e da inexigibilidade de Procedimento Concorrencial 

 

Art. 11. São casos de dispensa do procedimento previsto no artigo 5º, parágrafo primeiro: 

I. na aquisição de perecíveis;  

II. Telefonia e jornais de grande circulação;  

III. para contratações de Serviços Técnicos especializados, previstos na Seção IV do presente 

Regulamento;  

IV. para os demais casos desde que justificados pela unidade requisitante, após prévio parecer 

da Administração. 

 

Art. 12. São casos de inexigibilidade do procedimento previsto no artigo 5º, parágrafo primeiro: 

 

I. para impressão nos Diários Oficiais;  

II. na contratação de fornecimento de energia elétrica, água e gás encanados;  

III. Correios;  

IV. nos casos de fornecedor e/ou representante exclusivo;  

V. nos casos previstos como regime de urgência;  

VI. quando da impossibilidade de competição, desde que adequadamente demonstrada. 



 

Capítulo III: Dos Contratos  

 

Art. 13. As contratações de obras, serviços terceirizados, serviços técnicos especializados, 

alienações, locações e aquisições de bens imóveis deverão ser objeto de contrato elaborado pela 

entidade, em acordo de termos com a parte contrária, atendendo aos preceitos e requisitos legais 

do presente Regulamento, do Estatuto Social da entidade, do Código Civil e legislações que 

disponham sobre a matéria.  

Parágrafo primeiro – Os contratos deverão ser instruídos com documentos necessários à regular 

contratação dos mesmos. 

Parágrafo segundo – Para aquisição de bens com entrega imediata e integral, dos quais não 

resultem obrigações futuras, inclusive assistência técnica, o termo de contrato é dispensável, 

podendo ser substituído pela ordem ou acordo de compra, respeitados os procedimentos de 

aquisição previstos no presente Regulamento. 

 

Capítulo IV: Das Disposições Finais  

 

Art. 14. Os casos não previstos nesse Regulamento serão decididos pela Administração da 

entidade sendo submetidos ao respectivo Conselho, na primeira oportunidade.  

Art. 15. O presente Regulamento entrará em vigor na data de sua publicação, não prejudicando 

atos jurídicos e fatos perfeitos decorridos ou continuados até a presente data.  

Art. 16. – Ficam revogadas todas as disposições anteriores que conflitem ou mesmo deliberem 

sobre questões previstas nos dispositivos contidos no presente Regulamento. 

 

Local e data 








































